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[bookmark: Texto4][bookmark: _GoBack]Eu,       , inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF sob o nº      , matrícula SIAPE nº       declaro estar ciente que a concessão de a) ajuda de custo para atender às despesas de viagens, mudança e instalação; b) transporte, inclusive para dependentes e c) transporte de mobiliário e bagagem, inclusive de dependentes destinam-se a compensar as despesas de instalação do servidor que, no interesse do serviço público, passa a ter exercício em nova sede, com mudança de domicílio  em caráter permanente, vedado o duplo pagamento de indenização, a qualquer tempo, no caso de o cônjuge ou companheiro que detenha também a condição de servidor, vier a ter exercício na mesma sede, conforme art. 53 da Lei nº 8.112/1990.

Declaro, ainda, que a redistribuição ora solicitada é de caráter pessoal, conforme Carta de Intenção constante neste processo e que, desta maneira, não caracteriza a situação supracitada, excluindo as possibilidades de usufruto das concessões acima elencadas.




     ,      
Local e Data

__________________________________________________
Assinatura do(a) servido(a)
1Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>
2Lei nº 8.112 de 11 de dezembro de 1990. Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8112cons.htm>
3Lei nº 8.429 de 02 de junho de 1992. Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8429.htm>
4Portaria Normativa SEGEP nº 2 de 02 de março de 2012. Disponível em <https://conlegis.planejamento.gov.br/conlegis/legislacao/atoNormativoDetalhesPub.htm?id=8918>
5Portaria Normativa SRH nº 2 de 08 de novembro de 2011. Disponível em <https://conlegis.planejamento.gov.br/conlegis/pesquisaTextual/atoNormativoDetalhesPub.htm?id=8737>
6Código Penal - Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940.	
Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.
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